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ACÓRDÃO
PROCESSO  CIVIL –  AGRAVO  INTERNO –
AÇÃO DECLARATÓRIA  DE INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. ADESÃO A PLANO DE PREVIDÊNCIA
PRIVADA  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  MÚTUO.
ALEGAÇÃO  DE  VENDA  CASADA.
INOCORRÊNCIA.  EMPRÉSTIMO  CONCEDIDO
POR  ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR  APENAS  A  SEGURADOS.
INTELIGÊNCIA  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº
109/2001. PRECEDENTES DO TJPB. AUSÊNCIA
DE  NOVOS  ELEMENTOS  CAPAZES  DE
MODIFICAR  A  DECISÃO  INTERINAMENTE
AGRAVADA.  DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 A  adesão  ao  plano  pecúlio  individual,
juntamente  (ou  previamente)  à  contratação  do
mútuo  não  configura  prática  abusiva  (“venda
casada”),  pois  as  entidades  de  previdência
privada  estão  autorizadas  a  efetuar  operações
financeiras,  o  que pode ser  realizado direta,  ou
indiretamente,  por  meio  de  instituição  financeira
conveniada.

 A reparação por danos morais depende da
concorrência de três requisitos, quais sejam, ato
ilícito,  dano  e  nexo  de  causalidade.  Ausente
quaisquer  destes requisitos,  a improcedência  do
pedido é medida que se impõe. 
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 Assim,  inexistindo  ato  ilícito,  afasta-se  o
dever de indenizar.

– Recurso desprovido, para manter a decisão
internamente agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível,  por
unanimidade de votos, conhecer do recurso, NEGAR-LHE PROVIMENTO,
nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 247.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  JURANDIR
COSTA FILHO em face  da  Decisão  Monocrática  de  fls.  235/237,  que
manteve a sentença recorrida por entender não ter restado configurada a
alegada venda casada.

Argumenta  a agravante  que houve desacerto  na  decisão
recorrida,  na medida  em que   os  descontos  efetuados  em seu contra-
cheque, sob a rubrica de plano de previdência privada são ilegais, vez que
condicionado à contratação de empréstimo consignado, o que configuraria
venda casada. Argumenta que tais descontos são ilícitos, devendo, pois,
ser indenizado pelos danos morais sofridos.

Assim, pugnou pelo provimento deste agravo para reformar
a decisão agravada e levar a apreciação da matéria a este Colegiado (fls.
240/245).

É, em síntese, o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso,
passo a decidir.

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso
de retratação, tampouco de provimento do presente Agravo Interno.

Defende o recorrente a ilegalidade na adesão ao plano de
pecúlio individual,  juntamente (ou previamente) à contratação do mútuo,
por configurar prática abusiva (“venda casada”).

Contudo, não lhe assiste razão.

Com efeito, não se desconhece que o art. 39, I, do Código
de  Defesa  do  Consumidor,  aplicável,  em  tese,  aos  contratos  ora
analisados,  veda  a  prática  abusiva  de  “condicionar  o  fornecimento  de
produto ou de serviço ao fornecimento de outro”. 
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Por  outro  lado,  tem-se  que  a  primeira  recorrida  é  uma
entidade  de  previdência  privada  aberta,  sendo-lhe  vedado  realizar
operação  comercial  e  financeira,  exceto  com seus  participantes,  como
dispõe o art. 71 da Lei complementar nº 109/2001, in verbis: 

Art.  71.  É  vedado  às  entidades  de  previdência
complementar realizar quaisquer operações comerciais
e financeiras: 

I  -  com  seus  administradores,  membros  dos  conselhos
estatutários  e  respectivos  cônjuges  ou  companheiros,  e
com seus parentes até o segundo grau;

II - com empresa de que participem as pessoas a que se
refere o inciso anterior, exceto no caso de participação de
até cinco por cento como acionista de empresa de capital
aberto; 

III  -  tendo  como  contraparte,  mesmo  que  indiretamente,
pessoas físicas e jurídicas a elas ligadas, na forma definida
pelo órgão regulador. 

Parágrafo único. A vedação deste artigo não se aplica ao
patrocinador,  aos  participantes  e  aos  assistidos,  que,
nessa condição, realizarem operações com a entidade
de previdência complementar. [grifei].

Nesse cenário,  embora os contratos  de empréstimo e de
plano pecúlio individual tenham sido celebrados pelas partes na mesma
data, conforme afirmado pela recorrida em sua peça de defesa (fl. 76), não
ficou  comprovada  a  existência  da  alegada  “venda  casada”,  não  se
vislumbrando  abusividade  na  adesão  ao  plano  de  previdência  privada,
juntamente (ou mesmo previamente) à contratação do mútuo.

Com efeito, o autor aderiu livremente ao “plano de pecúlio
individual”  (fls.  114/115)  oferecido  pela  primeira  recorrida  FAMILIA
BANDEIRANTE PREVIDÊNCIA PRIVADA, tornando-se dela associado e,
na  sequência,  aderiu  ao  contrato  de  empréstimo  consignado  junto  ao
Banco BMG S/A (segundo recorrido), conveniado à primeira entidade.  

Assim,  passa  o  consumidor  a  ostentar  a  condição  de
participante  do  plano  de  previdência  privada,  permitindo-lhe  obter
assistência financeira, mediante a contratação de empréstimo.

O que se verifica, portanto, é que a entidade de previdência
privada ora ré, por meio de convênio entabulado com o Banco BMG S/A,
oferece  aos  seus  associados  a  possibilidade  de  celebrar  contratos  de
mútuo em condições especiais, de modo que a qualidade de associado ao
plano  de  previdência  constitui  pressuposto  para  a  obtenção  do
empréstimo.

Ademais,  consoante orientação jurisprudencial  fixada pela
Segunda Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, “Nos termos da Lei
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Complementar nº 109/01, as entidades abertas de previdência privada
podem realizar operações financeiras com os assistidos” (Embargos
de Divergência no REsp 679.865/RS Rel.  Min.  Carlos Alberto Menezes
Direito julgado em 27/09/2006 DJ 04/12/2006). 

Assim,  uma  vez  que  essas  entidades  podem  realizar
operações financeiras diretamente com os assistidos, nada obsta que o
façam de forma indireta,  por meio de convênios celebrados com outras
instituições financeiras,  o que à evidência não configura “venda casada”
ou qualquer outra espécie de prática comercial abusiva. 

Nesse sentido, é a jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  ENTIDADE  DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. VENDA CASADA DE
PLANO  DE  PREVIDÊNCIA  PARA  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRÉSTIMO.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
ABUSIVIDADE.  EMPRÉSTIMO  CONCEDIDO  POR
ENTIDADE  DE  PREVIDÊNCIA  APENAS  PARA
PARTICIPANTES.  LEI  COMPLEMENTAR  109/2001.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  Em  se  tratando  a  ré  de  empresa  de
previdência privada, para concessão de empréstimo é
necessário que o mutuário ostente a condição de sócio
da  entidade,  com  o  que  correta  a  contratação  de
seguro.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00086272020108150011,  3ª  Câmara cível,  Relator  Desa.
Maria das Graças Morais Guedes , j. Em 06-05-2014).

AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  C/C  DANOS
MORAIS E REPETIÇÃO DO INDÉBITO PRÁTICA ILEGAL
DE VENDA CASADA AFRONTA AO ART. 39, I DO CDC
INEXISTÊNCIA  ERRO  DE  FATO  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO RESCINDENTE  CONTRATO DE ASSISTÊNCIA
FINANCEIRA  PARTICIPANTES  DA  PREVIDÊNCIA
PRIVADA  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  VENDA
CASADA  NÃO  CONFIGUADA  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO  RESCISÓRIO. CIVIL.  REVISIONAL.
PREVIDËNCIA  PRIVADA.  CAPEMISA.  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.
APLICAÇÃO DA TABELA PRICE. ANATOCISMO. JUROS
REMUNERATÓRIOS SUPERIORES.  A 12 por  cento AO
ANO.  POSSIBILIDADE.  IMPOSIÇÃO  CONTRATUAL.
CONTRATO  DE  SEGURO.  VENDA  CASADA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI N° 6.435/77 C/C
LC N° 109/01. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. [...]
3. Nos termos do art. 85 da Lei n° 6.435/77 c/c o art. 71,
parágrafo  único,  da  Lei  Complementar  n°  109/2001,
para  que  a  entidade  aberta  de  previdência  privada
possa  conceder  empréstimos,  desvirtuando  de  sua
atividade primordial, mister que se exija a contratação
do plano de previdência (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  20020090428760002,  2ª  Seção
Especializada  Cível,  Relator  Saulo  Henriques  de  Sá  e
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Benevides  ,  j.  em  05-09-2012)   [grifos  e  destaques
acrescidos].

Os  Tribunais  pátrios  são  no  mesmo  sentido.  Senão
vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA C/C PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAL  E  MORAL.
CONTRATO  DE  MÚTUO.  AQUISIÇÃO  DE  PLANO  DE
PREVIDÊNCIA  PRIVADA  E  SEGURO  DE  VIDA  EM
GRUPO.  VENDA  CASADA.  INEXISTÊNCIA.  DANOS
MORAIS NÃO CONFIGURADOS. -  Não configura venda
casada,  a  aquisição de plano de previdência  privada
decorrente  do  contrato  de  mútuo  firmado  pelo
consumidor com entidade de previdência privada, pois,
por  força  de  lei  complementar,  estas  entidades
somente  podem  realizar  operações  financeiras  com
seus  associados.  -  A  reparação  por  danos  morais
depende da concorrência de três requisitos, quais sejam,
ato ilícito, dano e nexo de causalidade. Ausente quaisquer
destes requisitos, a improcedência do pedido é medida que
se impõe.  (TJ-MG   ,  Relator:  Evandro Lopes  da  Costa
Teixeira,  Data  de  Julgamento:  05/09/2013,  Câmaras
Cíveis / 17ª CÂMARA CÍVEL).

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  MÚTUO.
CONTRATAÇÃO FIRMADA COM ENTIDADE DE CLASSE
(ASSOCIAÇÃO  BENEFICENTE  MÚTUA  DO  SERVIDOR
PÚBLICO  DO  BRASIL).  [...].  Não  se  configura  venda
casada a associação à entidade de classe imposta por
esta  como  condição  para  que  o  contratante  possa
obter o empréstimo solicitado, vez que de acordo com
seu  estatuto,  só  pode  prestar  assistências  a  seus
associados.  Não  ocorrente,  portanto,  a  ilegalidade
alegada quanto à retribuição cobrada pela entidade sob
a forma de mensalidade,  em razão da associação.  A
conduta pretérita da entidade contratada,  ao lançar a
débito de parcela do pagamento conforme autorização
do contratante,  não pode ser  considerada ilegal.  [...].
Não configurado no caso o dever de indenizar. RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº
70041607201,  Décima Sétima Câmara Cível,  Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Luiz Renato Alves da Silva, Julgado
em 29/08/2013).

Assim,  não  tem  razão  o  apelante  quando  pretende  ver
anulado  o  “plano  de  pecúlio  individual”  celebrado  com  a  entidade  de
previdência  privada  ora  recorrida,  ao  fundamento  de  que  se  trata  de
“venda casada”. 

Afastada  a  alegada  ilicitude,  não  há  que  se  falar  em
indenização por danos morais.
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Destarte, não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo
capaz  de  alterar  o  convencimento  já  manifestado  quando  da  decisão
recorrida,  é  de  ser  mantido,  em  todos  os  seus  termos,  o  “decisum”
monocrático proferido.  

DISPOSITIVO

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Relator),
Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  a
Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

    JUIZ CONVOCADO Aluízio Bezerra Filho 

                         RELATOR
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